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				RESUMO:  Este artigo investiga a existência de políticas de aquisição voltadas a arquivos pessoais em instituições da cidade de João Pessoa (PB). A pesquisa adota uma abordagem qualitativa, com base na metodologia de Análise de Conteúdo proposta por Bardin, por meio da aplicação de questionários a quatro instituições: a Fundação Casa de José Américo, o Instituto Histórico e Geográfico Paraibano, o Arquivo Central da Universidade Federal da Paraíba e o Núcleo de Documentação e Informação Histórica Regional, também localizado na universidade. Os resultados evidenciam a ausência de políticas de aquisição nessas instituições, bem como fragilidades nas diretrizes de incorporação dos acervos, com a predominância de práticas informais e critérios subjetivos. Apesar disso, destacam-se iniciativas pontu-ais desenvolvidas pelas instituições analisadas. Conclui-se que a institucionalização de políticas de aquisição é fundamental para garantir segurança jurídica e para o fortalecimento da função social das instituições custodiadoras de arquivos pessoais.

				PALAVRAS-CHAVE:  Arquivos pessoais; políticas de aquisição; memória social; instituições-João Pessoa (PB). 

				ABSTRACT:  This article investigates the existence of acquisition policies aimed at personal archives in institutions located in the city of João Pessoa (PB). The study adopts a qualitative approach, based on the Content Analysis methodology pro-posed by Bardin, through the application of questionnaires to four institutions: the Fundação Casa de José Américo, the Instituto Histórico e Geográfico Paraibano, the Central Archive of the Federal University of Paraíba, and the Núcleo de Documen-tação e Informação Histórica Regional, also located at the university. The results reveal the absence of acquisition policies in these institutions, as well as weaknesses in the guidelines for incorporating collections, with a predominance of informal practices and subjective criteria. Nevertheless, some specific initiatives developed by the analyzed institutions are highlighted. It is concluded that the institutional-ization of acquisition policies is essential to ensure legal security and to strengthen the social function of institutions responsible for the custody of personal archives.

				Keywords:  Personal archives; acquisition policies; social memory; institutions – João Pessoa, Paraíba. 
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				1 INTRODUÇÃO

				O presente artigo tem origem nas inquietações suscitadas ao longo do desen-volvimento de uma dissertação de mestrado vinculada ao Programa de Pós-Gra-duação em Gestão Documental e Governança Arquivística (PPGDARQ-UEPB/UFPB)1. A proposta inicial deste trabalho surgiu a partir do conhe-cimento sobre um projeto de pesquisa universitária2 que realizou o mapeamento dos arquivos pessoais na cidade de João Pessoa no estado da Paraíba(PB). Esse mapeamento evidenciou a presença de arquivos pessoais já institucionalizados em diferentes instituições da cidade, conforme aponta o estudo de Córdula e Silva (2023). 

				O panorama levantado despertou duas motivações principais para compreen-der esse cenário. A primeira diz respeito à forma como essas instituições têm lidado com a incorporação e a preservação desses arquivos pessoais. E a segunda refere-se aos processos de aquisição desses acervos, suscitando a seguinte inquietação: essas instituições possuem, de fato, uma política de aquisição voltada especificamente para arquivos pessoais?

				Tal questionamento surgiu a partir da temática que venho desenvolvendo na elaboração de minha disserta-ção junto ao PPGDARQ (UEPB/UFPB), a qual se ancora na elabo-ração de uma Política de Aquisição de Acervos Pessoais para a Associação de Memória Musical da Paraíba (MEMUS PB)3. 

				Este trabalho fornece uma base empírica para discutir os critérios e processos envolvidos na incorporação de arquivos pessoais às instituições, além de explorar os 

			

		

		
			
				1

				O PPGDARQ é resultado de uma iniciativa da Universidade Estadual da Paraíba (UEPB), em associação com a Universidade Federal da Paraíba (UFPB).

			

		

		
			
				2

				Cartografia dos Arquivos pessoais na cidade de João Pessoa (PB): acervos, instituições e memórias, projeto de iniciação científica, vin-culado ao Departamento de Ciência da Informação, coordenado pela professora Dra. Ana Cláudia Cruz Córdula, no ano de 2022.

			

		

		
			
				3

				A Associação Memória Musical da Paraíba, representada também pela sigla MEMUS PB é uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com autonomia administrativa e financeira, sediada na cidade de João Pessoa – PB, na Rua Maciel Pinheiro, 187-A, Varadouro, CEP: 58.010-130. Para mais informações acessar o link: https://me-muspb.org/.
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				desafios relacionados à sua preservação e acesso. Considerando as possibilidades de investigação a partir do estudo mencionado, foram selecionadas quatro instituições da cidade de João Pessoa, reconhecidas como custodiadoras de arquivos pessoais: a Fundação Casa de José Américo (FCJA), o Instituto Histórico e Geográfico Pa-raibano (IHGP), o Arquivo Central da Universidade Federal da Paraíba (UFPB) e o Núcleo de Documentação e Informação Histórica Regional (NDIHR/UFPB). Essas instituições serão objeto de análise, com o objetivo de identificar se possuem políticas de aquisição formalizadas ou se operam com base em práticas informais.

				2 METODOLOGIA

				A pesquisa adota uma abordagem qualitativa, com o objetivo de compreen-der de que maneira as políticas de aquisição influenciam a custódia de arquivos pessoais em instituições públicas e privadas localizadas na cidade de João Pessoa (PB). A abordagem qualitativa permite compreender fenômenos complexos por meio de métodos que se voltam para dimensões da realidade que não podem ser expressas em números. É uma investigação que adentra o universo dos significados, motivações, aspirações, crenças, valores e atitudes, aspectos fundamentais para a compreensão da experiência humana em sua profundidade (Minayo, 2014). 

				A primeira etapa do estudo consistiu no levantamento de literatura espe-cializada. O objetivo dessa etapa foi construir uma base teórica para subsidiar a análise das práticas institucionais. Na etapa seguinte, foi elaborado e aplicado um questionário dirigido aos gestores das instituições selecionadas, com a finalidade de identificar como se dá o processo de definição e implementação das políticas de aquisição no contexto arquivístico local.

				Além disso, foi realizado um levantamento em sites institucionais, visando identificar informações preliminares sobre a presença e o tratamento das temáticas relativas às políticas de aquisição e aos arquivos pessoais, bem como a articulação entre ambos. Dentre as instituições analisadas, destacam-se essas quatro com perfis 
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				distintos e complementares no que se refere à preservação de arquivos pessoais. 

				A FCJA, vinculada ao Governo do Estado da Paraíba, exerce papel relevante na guarda e valorização do legado de José Américo de Almeida, figura central da política e da literatura paraibana. O acervo da instituição reúne documentos do próprio José Américo, como também de outras personalidades relacionadas à vida pública, política, literária e intelectual do estado, constituindo como uma instituição cultural de memória que articula trajetórias individuais a marcos significativos da história regional.

				O IHGP, por sua vez, configura-se como uma das entidades mais tradicio-nais dedicadas à salvaguarda acervos da memória histórica do estado. Fundado em 1905, o IHGP tem como missão preservar e difundir documentos históricos, mapas, manuscritos, obras raras e arquivos pessoais de figuras notáveis da Paraíba. Sua atuação é marcada pela valorização contínua da história regional, promovendo atividades culturais, pesquisas e publicações que fortalecem a identidade e o patri-mônio histórico paraibano.

				O Arquivo Central/UFPB desempenha uma função estratégica no âmbito da estrutura universitária. Criado pela Resolução nº 43/2018 do CONSUNI da UFPB, ele representa o órgão central do Sistema de Arquivos da UFPB (SiArq/UFPB), com atuação normatizadora e de apoio às unidades arquivísticas setoriais, sendo responsável tanto pela gestão documental da instituição quanto pela preserva-ção dos acervos produzidos em seus contextos acadêmico e administrativo. Além dessas atribuições, o Arquivo tem se destacado por acolher arquivos pessoais de professores, pesquisadores e de agentes vinculados às artes, à cultura e à política relacionados à universidade. 

				Por fim, o NDIHR/UFPB, destaca-se por sua atuação voltada à preservação da memória nordestina. É um órgão suplementar da Reitoria, criado anteriormente ao Arquivo Central/UFPB, atualmente está subordinado ao mesmo, integrando o SiArq/UFPB. Tem por vocação o resgate, a preservação e a difusão de documentos relacionados à história regional, com ênfase na produção de conhecimento crítico 
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				sobre o Nordeste. O núcleo abriga acervos que refletem as dinâmicas sociais, polí-ticas e culturais que marcaram a trajetória da cultura paraibana, consolidado como um espaço de pesquisa e salvaguarda de arquivos.

				A coleta de dados foi realizada por meio da aplicação de um questionário, elaborado com questões objetivas e subjetivas, direcionado aos(as) gestores(as) das instituições selecionadas. Para a análise dos dados, utilizou-se a técnica de Análise de Conteúdo proposta por Laurence Bardin (2011), que consiste em um conjunto de procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição e interpretação do conteúdo das comunicações, permitindo a realização de inferências válidas a partir dos dados coletados. 

				A escolha dessa abordagem justifica-se por sua capacidade de transformar informações qualitativas em categorias analíticas, o que possibilita a identificação de padrões, significados e tendências nas respostas dos participantes. O processo de análise teve início com a chamada “leitura flutuante” do material, etapa em que o pesquisador estabelece um primeiro contato reflexivo com os dados, conforme preconizado por Bardin (2011).

				A análise dos dados seguiu as três etapas clássicas definidas por Bardin (2011): pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados, inferência e inter-pretação. Na pré-análise, foi realizada uma leitura flutuante das respostas, com o objetivo de organizar o material e identificar informações relevantes. Em seguida, durante a exploração do material, as respostas foram codificadas e categorizadas, sendo definidos eixos temáticos que dialogam com os objetivos da pesquisa. 

				Por fim, na etapa de tratamento dos resultados, inferência e interpretação, etapa na qual os dados foram interpretados à luz do referencial teórico e do problema de pesquisa, buscando compreender como as instituições analisadas lidam com a aquisição de arquivos pessoais, permitindo uma análise crítica sobre as políticas de aquisição nas instituições da cidade de João Pessoa (PB).
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				3 ARQUIVOS PESSOAIS NA TRADIÇÃO ARQUIVÍSTICA: RESISTÊNCIAS E AVANÇOS

				O interesse pelos arquivos pessoais no campo da Arquivologia tem se amplia-do ao longo do tempo. Dotados de organicidade, valor histórico e informacional, esses arquivos enfrentaram resistências por parte da comunidade arquivística quanto à sua legitimidade como objeto de estudo. Tal resistência está, em grande parte, relacionada à origem da Arquivologia, historicamente vinculada a uma concepção institucional dos arquivos.

				Segundo Oliveira (2012), os arquivos foram historicamente constituídos para regular relações comerciais, afirmar a presença do Estado, controlar informações sociais e legitimar práticas de dominação. Essa funcionalidade resultou na criação e valorização dos arquivos públicos, que passaram a ser o modelo principal da dis-ciplina arquivística. Assim, consolidou uma tradição voltada para a documentação administrativa, de caráter probatório, jurídico e institucional.

				Nesse panorama, os arquivos pessoais permaneceram relegados a um segundo plano, frequentemente confundidos com “coleções”, “manuscritos”, “papéis pesso-ais” ou “coleções particulares”, e com distintos tratamentos em diferentes períodos e localidades (Oliveira, 2012). Percebidos, porém enquadrados como documentos desprovidos de formalidade como eram atribuídos ao documento institucional. Tal marginalização decorre de uma tradição arquivística fortemente ancorada em modelos administrativos e burocráticos, nos quais os princípios da organicidade e proveniência foram concebidos de maneira vinculada à lógica das instituições públicas e estatais. 

				Assim, os arquivos pessoais eram interpretados como fragmentados, subje-tivos e, portanto, de difícil classificação. É justamente essa subjetividade, aliada à sua complexidade e singularidade, que hoje os torna fontes de informação e parte da teoria e da prática arquivística contemporânea.
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				No Brasil, o interesse teórico por esses acervos começou a ganhar corpo a partir do final da década de 1990. Nos anos seguintes, houve um aumento expres-sivo na produção acadêmica sobre o tema. Britto e Conrradi (2017) observam que, inicialmente, os estudos se concentravam nos aspectos técnicos e na organização prática desses arquivos, com pouca problematização conceitual. Com o amadu-recimento das novas abordagens passaram a considerar a subjetividade, a inten-cionalidade e os aspectos memorialísticos desses documentos. Como as reflexões sobre os lugares de memória de Pierre Nora (1984), podemos conceber arquivos pessoais nesse sentido.

				Reconhece-se, portanto, dentro da comunidade arquivística com o passar dos anos, a necessidade de contemplar os arquivos pessoais, evidenciada tanto com o número de publicações, como citamos anteriormente, quanto pela realização de eventos científicos voltados à temática. Esse reconhecimento também encontra respaldo legal, como observado na Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a Política Nacional de Arquivos Públicos e Privados, que inclui expressamente os arquivos de pessoas físicas.

				A partir das últimas décadas, com o avanço das discussões sobre memória, identidade e patrimônio, os arquivos pessoais passaram a ser vistos como instru-mentos de compreensão das histórias não oficiais ou silenciadas. A presença de arquivos pessoais no debate arquivístico também reposiciona o papel do arquivista como mediador cultural e agente de memória. Trabalhar com arquivos pessoais significa, muitas vezes, lidar com processos de resistência, com a valorização de vozes dissidentes, e com a disputa pela memória pública. Arquivos pessoais, nesse sentido, passam a ser espaços de disputa simbólica e política.

				Os arquivos pessoais escapam, muitas vezes, dos critérios tradicionais de clas-sificação e organização arquivística, exigindo abordagens mais flexíveis e sensíveis às singularidades de sua constituição. A crítica aos modelos tradicionais é também feita por Joan M. Schwartz e Terry Cook (2002), que afirmam que “os arquivos nunca foram neutros, e a seleção, descrição e preservação de documentos pessoais 
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				ou públicos sempre refletiram visões de mundo, ideologias e disputas por poder” (Schwartz; Cook, 2002, p. 13). Essa perspectiva desconstrói a ideia de que apenas arquivos institucionais são legítimos, ao mesmo tempo em que revela o caráter político do tratamento arquivístico.

				Além disso, os arquivos pessoais adquirem um papel de enfrentamento na construção de memórias contra-hegemônicas. Para Anne J. Gilliland e Michelle Caswell (2016, p. 59), “arquivos pessoais e comunitários são instrumentos funda-mentais para a resistência epistêmica e para a construção de formas alternativas de se relacionar com o passado”. Assim, a inclusão de acervos pessoais no escopo da Arquivologia amplia as possibilidades de narrar a história a partir de vozes subal-ternizadas e trajetórias individuais.

				Oliveira (2016) os define como o conjunto de documentos produzidos ou recebidos por uma pessoa física ao longo de sua vida, em decorrência de suas ati-vidades e funções sociais. Corroborando para o entendimento e a importância da diversidade documental, Silva (2002) compreende que:

				Os indivíduos, assim como instituições públicas e priva-das, produzem e acumulam documentos que evidenciam suas funções e atividades no decorrer de sua existência, o que denominamos como arquivo pessoal. Esse conjunto de documentos é diverso, uma vez que é composto por diferentes espécies, tipos, gêneros e formatos documentais (Silva, 2022, p. 83).

				A subjetividade que permeia a constituição dos arquivos pessoais também é enfatizada por Hobbs (2001), que os entende como representações das vontades e interesses de seus titulares, moldados por critérios afetivos, profissionais ou sociais. Longe de comprometer seu valor documental, essa subjetividade amplia o potencial interpretativo dos arquivos, ao revelar aspectos identitários e contextuais que escapam aos registros institucionais. Bellotto (2002), 
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				por sua vez, destaca que esses documentos, embora re-sultantes de experiências individuais, contribuem para a construção de uma memória social mais abrangente.

				Dessa forma, o reconhecimento dos arquivos pessoais ao interesse arquivís-tico, leva às instituições de custódia desafios e responsabilidades. A inserção desses acervos no ambiente institucional demanda a adoção de práticas técnicas, como também a formalização de procedimentos que orientem seu ingresso. Nesse sen-tido, a política de aquisição se faz, um instrumento para garantir a entrada desses arquivos contemplando todo processo de institucionalização. Oliveira (2021) em sua pesquisa, preconiza essa relação de entrada de acervos nas instituições, assim:

				A questão da aquisição dos acervos arquivísticos deveria ocupar um lugar central na agenda das instituições com a responsabilidade de preservar e dar acesso ao patrimônio arquivístico, na medida em que relaciona explicitamente duas ações importantes para as instituições: o crescimento do acervo e a sua preservação (Oliveira, 2012, p. 115).

				É nesse contexto que propomos refletir sobre os critérios adotados pelas ins-tituições para a aquisição de arquivos privados, especialmente os arquivos pessoais. Ao acolher esse tipo de acervo, as instituições deixam de ser apenas repositórios administrativos, assumindo também o dever de guardiãs da memória social. Esse processo exige sensibilidade diante das singularidades dos arquivos pessoais, bem como o compromisso com a construção de um patrimônio arquivístico plural, representativo e acessível.

				4 POLÍTICAS DE AQUISIÇÃO E O PAPEL DAS INSTITUIÇÕES

				Após o fim dos anos 1960, os centros de documentação, pesquisa e memória passaram a ter uma participação cada vez mais significativa em detrimento dos arquivos históricos, que eram em sua maioria no Brasil, ampliando a capacidade 
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				nacional de preservação da documentação histórica. Sem a atuação desses centros, a preservação e o acesso público a esses documentos dependeriam quase exclusi-vamente dos arquivos públicos, como o Arquivo Nacional e os arquivos estadu-ais, instituições cuja função principal está voltada à salvaguarda dos documentos produzidos pelas esferas administrativas do Estado, e não prioritariamente dos arquivos de natureza pessoal. 

				No debate acerca da institucionalização dos arquivos pessoais, Crivelli e Bi-zello (2021) destacam o papel estruturante dos centros de documentação e memória nesse processo. Segundo os autores:

				Mais do que promover a preservação de arquivos pes-soais, os centros de documentação, pesquisa e memória foram responsáveis por trazer um modo de pensar esses arquivos. Isso significa dizer que as ações de preservação promovidas por essas instituições foram também respon-sáveis por estabelecer certas linhas gerais que conduziram à prática, hoje naturalizada, de institucionalização desses arquivos. Isso porque a preservação de documentos é, necessariamente, um trabalho de escolha e, consequente-mente, um ato político (Crivelli; Bizello, 2021, p. 142).

				Para consolidar sua atuação, as instituições passaram a adotar políticas de acervo, com o intuito de tornar mais claras e sistemáticas as decisões sobre a in-corporação de arquivos. No entanto, essas diretrizes são relativamente recentes e só passaram a ter maior destaque nos debates arquivísticos a partir dos anos 2000. Até então, instituições fundadas nas décadas de 1970 e 1980 realizaram a seleção de acervos sem normas definidas que orientassem esse processo.

				Assim, examinar a forma como determinadas instituições incorporaram ar-quivos pessoais, permite compreender quais critérios foram utilizados em cada contexto, os quais influenciaram diretamente na configuração atual desses acervos nas instituições. Dispor de uma política de aquisição, é a chave para que as insti-
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				tuições de custódia definam, de forma sistemática, o que de fato será incorporado aos seus acervos. 

				Destarte, as políticas de aquisição de acervos são componentes da governança arquivística, pois orientam, de maneira sistemática e transparente, os critérios e procedimentos de incorporação documental. Segundo Jardim (2018), a gover-nança arquivística implica a adoção de práticas de gestão baseadas em princípios de responsabilidade, transparência e alinhamento institucional, assegurando que as decisões arquivísticas estejam ancoradas em diretrizes claras e em consonância com a missão da instituição.

				Para tornar realidade a política de aquisição é necessário ter minimamente uma estrutura de governança, e assim, estabelecer a governança arquivística. Em 1992 o Banco Mundial publicou o documento “Governance and Development”, que visava promover novas formas de exercício da autoridade governamental. Nova-mente Jardim (2018) destaca que:

				A noção de Governança é historicamente recente. Data do início dos anos de 1990, impulsionada pelo Banco Mun-dial, sob a perspectiva de novas formas de exercício da ca-pacidade dos governos para produzir, implementar e ava-liar políticas públicas. Nas três últimas décadas ganhou mais contornos teóricos, sendo aplicada em diversos ce-nários organizacionais, tanto da administração pública quanto no setor privado (Jardim, 2018, p. 13).

				A governança passou a ser compreendida como um modelo aplicável a diver-sas esferas, incluindo as instituições arquivísticas. Ao ser apropriada pela Arquivo-logia, a governança arquivística ganha contornos próprios. Isso implica em definir responsabilidades que vão desde estruturar instâncias deliberativas (conselhos), prever instrumentos normativos (como planos, políticas, regulamentos e manuais), além de alinhar essas ações aos objetivos institucionais que configurem ações mais transparentes e participativas.
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				Assim, a formulação de uma política de aquisição não é um ato isolado, mas parte de um sistema de decisões e responsabilidades, o qual só se torna possível mediante a existência de uma governança arquivística estruturada. Por outro lado, a política de aquisição, nesse contexto, é um mecanismo que materializa a governança, pois traduz os princípios institucionais de práticas normatizadas de incorporação documental.

				Além disso, a política de aquisição deve refletir a responsabilidade institucio-nal diante da memória que se decide preservar, assegurando que a incorporação desses arquivos resulte de decisões abrangentes e alinhadas à missão da instituição e às demandas da sociedade. Nessa perspectiva, essa política para além de um ins-trumento técnico, se afirma como instrumento estratégico para a preservação da história e da memória (Troitiño, 2017).

				Ao alçar aspectos que partem para o campo da memória e o das instituições, observamos que a entrada de acervos se dá, segundo Colombo e Troitiño (2023), por meio da incorporação de arquivos privados de diferentes naturezas, podendo ser institucional, familiar, pessoal ou ligados a movimentos sociais. Essas incor-porações não ocorrem de forma aleatória, frequentemente são por intermédio de doações, aquisições, compras ou permutas e demais formas. Todas essas formas devem seguir os objetivos institucionais que correspondam com a linha temática que orienta o acervo.

				Considerando a diversidade que compõe o universo dos arquivos privados, Bellotto (2004) os categoriza em três grandes grupos: arquivos econômicos, arquivos sociais e arquivos pessoais. Essa classificação evidencia a pluralidade de naturezas documentais presentes no âmbito privado e reforça a importância de políticas de aquisição capazes de reconhecer e atender às particularidades desses fundos, especialmente os pessoais, cujo é o objetivo da nossa. Autores como Cook (2011) para além, destacam que essas políticas devem ser baseadas na relevância histórica, cultural e social dos documentos adquiridos. 

				Ao incorporar fundos pessoais ao seu escopo de guarda, essas instituições 
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				assumem um conjunto de responsabilidades, nos quais, o comprometimento ins-titucional diante da legislação vigente. No caso das instituições públicas, tal com-promisso está diretamente relacionado com o dever do Estado e do poder público; enquanto, nas instituições privadas, deve haver adequação às legislações. 

				As políticas de aquisição são instrumentos que devem assistir às instituições, como via de segurança, e a sua falta pode gerar práticas equivocadas, muitas vezes influenciadas por interesses individuais ou limitações institucionais que não estejam alinhados à missão ou com a própria sociedade. Oliveira (2012) esclarece pontos importantes que devem ser considerados em relação às políticas, nesse caso a autora amplia como política arquivística de aquisição, 

				[...] envolve minimamente a definição de prioridades e metas a curto, médio e longo prazo; o estabelecimento da relação custo-benefício para orientação do processo deci-sório, a elaboração de rotinas e procedimentos; a captação e gerenciamento de recursos; a necessidade de elaboração de projetos específicos; o estabelecimento de ações de in-tervenções físicas, de vistorias, de reprodução para pre-servação e para acesso; e também a inovação de processos (Oliveira, 2012, p. 121). 

				Portanto, as instituições não podem ficar como meras receptoras de acervos. É necessária uma atuação de forma iminente, pois esses processos envolvem muitas etapas, que vão além da simples qualificação técnica das decisões, abrangendo um conjunto de prioridades, como destaca a autora. Para além, Duarte (2013) entende que as incorporações de arquivos pessoais devem estar pautadas em seus potenciais tanto para a pesquisa, quanto para sua relevância de interesse social em diferentes áreas do saber. 

				Além do planejamento estrutural da aquisição, cabe às instituições arquivís-ticas adotarem essa visão de integração, considerando a difusão, como elemento agregador ao processo. Estabelecer políticas de difusão significa garantir que os 
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				acervos sob sua custódia sejam efetivamente disponibilizados ao público. A difusão, portanto, complementa a aquisição ao transformar o acervo em potencial infor-macional, fomentando o diálogo dos arquivos pessoais com a sociedade através da construção do conhecimento. 

				Oliveira (2021) alerta que, sem políticas robustas, instrumentos normativos, clareza sobre os perfis de usuários e estratégias de difusão, corre o risco dos acervos ficarem desconectados das reais condições de operação. Diante do exposto, vale destacar que as políticas de aquisição demandam uma estrutura de governança arquivística sólida, que articule princípios de transparência, responsabilidade, parti-cipação e alinhamento com a missão institucional. Isso implica também, considerar as demandas dos usuários, os desafios legais envolvidos e a importância de tornar esses acervos acessíveis e socialmente apropriados.

				Por fim, a mobilização institucional, bem como as políticas de criação e im-plementação, são aspectos centrais, e adiante dessas interações, iremos adentrar nas investigações nas instituições da cidade de João Pessoa (PB).

				5 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

				A análise dos dados foi orientada pela metodologia de análise de conteúdo proposta por Laurence Bardin (2011), a qual se estrutura em três fases principais: pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados com inferência e interpretação. Inicialmente, foi realizada aplicação de questionários em quatro ins-tituições paraibanas que custodiam arquivos pessoais: a FCJA, o IHGP, o Arquivo Central/UFPB e o NDIHR/UFPB.

				Com base nas perguntas e respostas, foram elaborados os primeiros indica-dores, que serviram de fundamento para a organização do quadro comparativo. Esta etapa da análise de conteúdo, envolveu o cruzamento sistemático entre as instituições contempladas no questionário e as respostas fornecidas pelos sujeitos da pesquisa. Foi realizado um levantamento de categorias analíticas e subcategorias 
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				que nos possibilitaram compreender como essas instituições reconhecem, recebem, organizam e disponibilizam os arquivos pessoais.

				A partir da leitura flutuante e categorização temática das respostas, foram identificadas três categorias analíticas centrais: (1) Formalização e Critérios, (2) Procedimentos Operacionais, e (3) Recursos e Desafios Institucionais. Cada ca-tegoria contempla subcategorias que possibilitaram a comparação e interpretação dos dados, com base nos objetivos da pesquisa e na literatura especializada.

				Desse modo, o quadro 1 corresponde à categorização das respostas obtidas pelos gestores, cujos elementos emergiram de forma recorrente na análise.

				
					CATEGORIAS

				

				
					SUBCATEGORIAS

				

				
					1- Formalização e Critérios

				

				
					Existência (ou não) de Política de Aquisição

				

				
					Critérios de recebimento de acervos

				

				
					Prioridade de Aquisição

				

				
					Formação do Acervo

				

				
					2 - Procedimentos Operacionais

				

				
					Responsabilidade da aprovação das aquisições

				

				
					Formas de aquisição

				

				
					Equipe técnica

				

				
					3- Recursos e Desafios Institucionais

				

				
					Espaço Físico

				

				
					Recursos Financeiros

				

				
					Parcerias e articulações externas

				

				O Quadro contempla o cerne da nossa análise, partindo para a explicação detalhada de cada categoria e subcategorias com base nos conteúdos explorados.

				A primeira categoria Formalização e Critérios, foi explorada com intuito de compreender se as instituições possuem políticas de aquisição de acervos, bem como, quais critérios orientam a incorporação dos arquivos pessoais. Dessa forma, percebemos que o contexto nos levou a quatro subcategorias, são elas: Existência (ou não) de política de aquisição, que corresponde a análise da existência de uma política formalizada, algum documento normativo que tenha os objetivos espe-

			

		

		
			
			

		

		
			
				Quadro 1: Categorias e subcategorias

			

		

		
			
			

		

		
			
				Fonte: Elaborado pelas autoras (2025)
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				cíficos de recebimento; Critérios de recebimento de acervos, que faz referência aos elementos utilizados pelas instituições para avaliar o aceite ou a recusa de um acervo; Prioridade de Aquisição, aprofunda o entendimento sobre quais acervos ou tipos de documentos devem ser preferencialmente incorporados pela instituição; e, por último, a subcategoria Formação do acervo, que indica como se deu o processo de constituição do acervo.

				A segunda categoria, denominada Procedimentos Operacionais, buscou com-preender, na prática, o processo de entrada e registro dos acervos nas instituições, considerando os fluxos definidos e o acompanhamento por responsáveis técnicos. A partir dessa categoria, emergiram três subcategorias, sendo essas: Responsabili-dade pela aprovação das aquisições, teve como objetivo analisar a distribuição das atribuições relativas à avaliação e aprovação das incorporações, identificando os agentes responsáveis por esse processo nas instituições; Formas de Aquisição teve por finalidade compreender como os acervos são captados pelas instituições; já a subcategoria Equipe técnica, permitiu mapear o perfil profissional e as áreas técnicas presentes nas instituições.

				Como terceira e última categoria, elencamos os Recursos e Desafios Institucio-nais, esta tem como foco buscar compreender os elementos que condicionam ou li-mitam a prática de aquisição de arquivos pessoais nas instituições. Foram agrupados aspectos estruturais, financeiros e de articulação interinstitucional, dando origem a três subcategorias. A subcategoria Espaço físico aparece como uma das limita-ções mais citadas, sobretudo no que diz respeito à capacidade de armazenamento, conservação e organização dos acervos. Já a subcategoria Recursos financeiros, ex-plana as condições de orçamento para aquisição, seja na contratação de pessoal ou manutenção de acondicionamento. Por fim, Parcerias e articulações externas, é a subcategoria que remete às redes colaborativas entre instituições. 

				Após elencamos as categorias e as subcategorias, desenvolvemos a análise relacionando as categorias temáticas aos dados coletados, o que possibilitou uma leitura integrada entre os conteúdos levantados e os eixos interpretativos estabe-
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				lecidos. Na sequência, realizamos o alinhamento das respostas das instituições, não sendo o foco deste trabalho demonstrar que uma instituição é melhor que outra, mas sim, sensibilizar/provocar os gestores sobre a importância da política de aquisição para as instituições. Nesse sentido, elaboramos o Quadro 2, que traz o panorama levantado nas intuições no contexto das categorias criadas, bem como das suas respectivas subcategorias como veremos a seguir.
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					CATEGORIA 1 - FORMALIZAÇÃO E CRITÉRIOS

				

				
					SUBCATEGORIAS

				

				
					RESPOSTAS DAS INSTITUIÇÕES

				

				
					Existência (ou não) de Política de Aquisição

				

				
					FCJA: “A Fundação Casa de José Américo (FCJA) apresenta uma proposta de política de aquisição em fase de desenvolvimento, com abrangência sobre os setores de Arquivo, Biblioteca e Museu da ins-tituição.”

					IHGP: “A instituição está em processo de elaboração de sua política de aquisição.”

					ARQUIVO CENTRAL/UFPB: “Em desenvolvimento.”

					NDIHR/UFPB: “Não Possui”

				

				
					Critérios de recebimen-to de acervos

				

				
					FCJA: “Relevância - importância da produção do titular e itens ar-quivísticos, bibliográficos e museais acumulados para o acervo da FCJA e para seus usuários pesquisadores.”

					“Potencial - possíveis utilizações nas ações educativas, de pesquisas, eventos, publicações e exposições da FCJA.”

					“Condições físicas - quantidades e estado geral de conservação dos itens, considerando-se que materiais danificados, infestados, rasga-dos, molhados e com outros tipos de danos irrecuperáveis não deve-rão ser incorporados ao acervo.”

					“Custo - avaliação dos custos necessários para aquisição, tais como: transferência, conservação, organização, armazenamento e manu-tenção, incluindo recursos humanos e materiais.”

					IHGP: “O principal critério é que sejam obras paraibanas, de autores paraibanos ou relacionados a eles.”

					ARQUIVO CENTRAL/UFPB: “Capacidade de guarda e custos en-volvidos, financeiro, material e recursos humanos. Geralmente são avaliados no que diz respeito ao valor histórico e cultural.”

					NDIHR/UFPB: “O critério consiste no espaço físico e ser de relevân-cia para a história.”

				

			

		

		
			
			

		

		
			
				Quadro 2: Alinhamento das Respostas da Categorias 1 e Subcategorias
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					Prioridade de aquisição

				

				
					FCJA: “A política de aquisição é da instituição FCJA, envolvendo os interesses do Arquivo, da Biblioteca e do Museu, com os seguintes objetivos: Adquirir acervos museais, arquivísticos e bibliográficos em consonância com a missão institucional da FCJA; Promover a trans-parência no processo de aquisição de acervos na FCJA; Aperfeiçoar a organização e melhoria de aquisição de acervos na FCJA; Viabilizar a transferência de acervos não pertinentes aos termos estabelecidos na política de aquisição da FCJA.”

					IHGP: “No geral, doações dos sócios ou por pessoas ligadas a eles.”

					ARQUIVO CENTRAL/UFPB: “Recebe todo tipo de documento de interesse institucional e social. A capacidade de custódia e com o possível apoio institucional.”

					NDIHR/UFPB: “Produção do conhecimento sobre a realidade nor-destina. “

				

				
					Formação do Acervo

				

				
					FCJA: “A constituição e desenvolvimento dos acervos museais, ar-quivísticos e bibliográficos estão articuladas com as linhas de atuação da FCJA, que envolvem a história e a memória: dos ex-governadores paraibanos, a partir dos acervos privados e pessoais, tendo em vista que a documentação de governo deve seguir para o Arquivo Público do Estado da Paraíba, exceto a referente a Secretária Particular do Governador; de intelectuais, políticos e personalidades paraibanas, ou de outros territórios que deram contribuição significativa ao de-senvolvimento cultural e político no Estado da Paraíba; das lutas por democracia e direitos humanos na Paraíba e da cultura popular, nas suas mais diversas expressões, no Estado da Paraíba.”

					IHGP: “O acervo do IHGP foi formado por doações e obras escritas por seus sócios e de outros Institutos Históricos e outros correlatos como Associação Paraibana de Letras, Instituto de Genealogia e He-ráldica.”

					ARQUIVO CENTRAL/UFPB: “Todos os documentos e registros arquivísticos produzidos, recebidos e acumulados no decurso das atividades de cada órgão/setor/unidade da UFPB, das fases corrente, intermediária e permanente, sejam eles de qualquer tipo, natureza ou suporte, inclusive os digitais. § 1º Também serão considerados arquivos da UFPB, os conjuntos documentais privados adquiridos de outras instituições, pessoas ou famílias por terem sido considerados de interesse da universidade. II - Todas as unidades ou serviços per-tencentes à UFPB, que tenham por finalidade a custódia, o proces-samento técnico, a conservação e o acesso a documentos e registros arquivísticos, doravante denominados arquivos setoriais.”

					NDIHR/UFPB: “O Núcleo de Documentação e Informação Histó-rica Regional, é um órgão suplementar da Reitoria da Universidade Federal da Paraíba, que tem como objetivos básicos o resgate e a pre-servação da memória e a produção do conhecimento crítico sobre a realidade nordestina.”

				

			

		

		
			
			

		

		
			
				Fonte: Dados da pesquisa (2025)
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				Na subcategoria Existência (ou não) de Política de Aquisição, há um padrão generalizado de ausência de políticas de aquisição formalizadas nas instituições. Ainda que três instituições afirmem estar em processo de elaboração ou desenvolvimento, nenhuma indica ter uma política consolidada, aprovada e implementada. Essa reali-dade sugere fragilidade normativa e dependência de decisões circunstanciais, o que pode comprometer a clareza dos critérios utilizados para justificar a incorporação de acervos, bem como a coerência dessas escolhas com a missão institucional e com o perfil dos acervos preservados.

				A situação do NDIHR/UFPB, que afirma diretamente não possuir política de aquisição, evidencia um cenário mais crítico, sobretudo por se tratar de um núcleo fundado anteriormente ao Arquivo Central, o que indicaria a expectativa de maior consolidação de diretrizes institucionais para a incorporação de acervos. O Arquivo Central/UFPB informou que utiliza o Parecer n. 00053/2020/DEPJUR/PFUFPB/PGF/AGU, que faz remissão ao recebimento e cadastro de bens móveis por doação, como documento norteador para o ingresso de acervos. Em contrapartida, instituições como a FCJA que se encontra em processo de desenvolvimento de uma política, ainda não institucionalizada e o IHGP, embora indiquem iniciativas nesse sentido, não detalham se esses processos estão ativos, participativos ou paralisados, o que pode indicar avanços ainda incipientes na consolidação dessas diretrizes.

				Na subcategoria Critérios de Recebimento de Acervos, a FCJA apresenta os critérios mais robustos, demonstrando uma abordagem multidimensional (histó-rica, funcional, técnica e econômica). Essa configuração sugere uma preocupação em articular diferentes dimensões de valor documental, indicando uma prática de avaliação mais estruturada no processo de incorporação de acervos. Em contraste, o IHGP restringe seu critério à origem geográfica dos materiais, o que revela um viés identitário importante, mas que pode excluir acervos interdisciplinares ou externos com relevância regional. 

				O Arquivo Central/UFPB ocupa uma posição intermediária, ao considerar 
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				simultaneamente o valor histórico dos acervos e as limitações operacionais da instituição, buscando equilibrar critérios de relevância documental com condições práticas de custódia. Por sua vez, o NDIHR/UFPB explicita uma limitação de natu-reza estrutural, na medida em que o espaço físico disponível condiciona diretamente a avaliação de pertinência para o recebimento de novos acervos.

				Essa comparação evidencia a ausência de critérios normatizados e sistemáticos que orientem o processo de incorporação de acervos nas instituições analisadas. Desse modo, observamos a partir das respostas que as decisões são quase sempre subjetivas, pois são fundamentadas predominantemente em avaliações dos gestores ou em critérios pouco formalizados, sem respaldo em instrumentos normativos. Tal situação foi observada, por exemplo, quando instituições indicam a incorpo-ração de acervos com base em redes de sociabilidade, oportunidades de doação ou limitações imediatas de espaço físico. 

				A recorrência desse padrão demonstra que, na ausência de uma política de aquisição formalmente estabelecida, os processos decisórios tendem a se apoiar em interpretações individuais, frequentemente desvinculadas de equipes técnicas responsáveis. 

				Na subcategoria Prioridade de Aquisição, a FCJA novamente se destaca ao explicitar uma orientação estratégica alinhada à sua missão institucional, indicando a presença de uma lógica curatorial mais estruturada no processo de incorporação de acervos. Em contraste, o IHGP aponta para uma dinâmica fortemente associa-da às redes de sociabilidade de seus membros e às doações realizadas por sócios. Apesar dessa prática seja recorrente em instituições de perfil histórico-genealógico, ela pode favorecer processos de personalização da memória institucional, isto é, situações em que a formação do acervo passa a refletir prioritariamente trajetórias individuais de determinados grupos, gerando lacunas na diversidade de sujeitos, experiências e registros incorporados ao acervo.

				 O Arquivo Central/UFPB mantém uma dinâmica de abrangência ampla; contudo, seus critérios são condicionados por limitações práticas, especialmente 
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				no que se refere ao apoio institucional e à capacidade de custódia. Por sua vez, o NDIHR/UFPB define como prioridade os acervos vinculados à produção do conhe-cimento sobre o Nordeste, revelando coerência com sua função de pesquisa, embora também dependa de espaço físico e de recursos para a ampliação de sua atuação.

				A última subcategoria desta categoria, denominada Formação do Acervo, revela que a FCJA apresenta a constituição de seu acervo como um projeto político de memória, com foco em sujeitos e eventos vinculados a determinadas concepções de identidade paraibana. Compreendemos o entendimento de que tal identidade não se configura como essência fixa ou homogênea, mas como construção socialmente construída continuamente. Nessa perspectiva, as políticas de acervo não funcionam de forma neutra ao estabelecer critérios de seleção, incorporação e valorização dos documentos, as instituições acabam por privilegiar certas narrativas, temporalidades e sujeitos em detrimento de outros. Assim, a noção de “identidade paraibana” que emerge desses processos deve ser compreendida como resultado de disputas, nas quais, materializadas nas escolhas que orientam a formação dos acervos. 

				O IHGP mostra-se dependente de doações espontâneas dos próprios sócios, o que pode gerar acervos fragmentados e de pouca diversidade. O Arquivo Central/UFPB apresenta uma abordagem híbrida, ao contemplar tanto a documentação institucional produzida pela própria universidade quanto arquivos privados incor-porados por meio de doações. Considerando que as universidades frequentemente se tornam custodiadoras de acervos diversos, como pessoais, institucionais, cien-tíficos e culturais, essa ampliação do escopo demanda maior clareza quanto aos parâmetros de prioridades de incorporação. O NDIHR/UFPB, por sua vez, tem uma definição de escopo bastante clara, pautado na realidade nordestina, mas não especifica os mecanismos de captação, revelando um processo pouco formalizado.

				De forma geral, a primeira categoria, referente à Formalização e aos Crité-rios, evidencia aspectos relevantes sobre as práticas de aquisição nas instituições analisadas. 

				Além disso, verificam-se critérios heterogêneos de incorporação, frequen-
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				temente condicionados por fatores operacionais como disponibilidade de espaço físico, oportunidades de doação ou redes de contato. Esse cenário indica que o de-senvolvimento dos acervos tende a ocorrer de forma pouco planejada, dificultando a definição de prioridades institucionais e a construção de conjuntos documentais que se alinhem à missão e aos objetivos das instituições de custódia.

				É possível constatar a disparidade no nível de formalização das práticas de aquisição de acervos entre as instituições analisadas. A FCJA apresenta maior grau de estruturação em seus procedimentos, enquanto as demais ainda operam predominantemente por meio de práticas informais. Tal diferença evidencia distintos níveis de maturidade institucional no tratamento dos arquivos pessoais, indicando que o processo de institucionalização de políticas de aquisição ainda se desenvolve de forma incipiente no contexto paraibano.

				O Quadro 03 a seguir, apresenta a categoria 2 com suas subcategorias.
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					CATEGORIA 2 - PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS

				

				
					SUBCATEGORIAS

				

				
					RESPOSTAS DAS INSTITUIÇÕES

				

				
					Responsabilidade da aprovação das aqui-sições

				

				
					FCJA: “A responsabilidade pela análise é de cada gerência (Arquivo, Bi-blioteca e Museu) com sua equipe técnica.

					a) O acervo a ser incorporado deve estar em consonância com as finali-dades e objetivos da FCJA; 

					b) Antes da aquisição faz-se necessário a certificação de que o acervo ofertado não tenha sido obtido ilegalmente pelos proprietários; 

					c) A FCJA não poderá adquirir documentação de proveniência desco-nhecida ou duvidosa; 

					d) O titular (ou seus representantes legais) deverá assinar o documento Termo de Doação e/ou Termo de Recolhimento para o caso de acrésci-mo a fundos e/ou coleções, reconhecendo a autonomia da FCJA no es-tabelecimento dos procedimentos técnicos de tratamento documental; 

					e) O responsável pelo encaminhamento da proposta deve montar um dossiê com: Comunicação escrita da intenção da oferta; Histórico do acervo e justificativa de sua importância; Listagem completa dos docu-mentos, com maior número possível de informações; e, Documentação complementar, quando pertinente.

					 f) Avaliar os custos com transferência, conservação, armazenamento e manutenção do acervo, o que inclui recursos humanos e materiais ne-cessários; 

					g) Avaliar o estado de conservação e se oferece risco de contaminação a outros documentos e/ou pessoas; 

					h) A capacidade instalada de armazenamento, para evitar o compro-metimento da integridade, preservação e segurança dos acervos prio-ritários; 

					i) Ameaça de perda, destruição ou venda para o exterior; e, 

					j) A existência de outra instituição que também reivindica a guarda do acervo, e garante as boas condições de guarda.”

					IHGP: “Uma comissão formada por sócios analisa as aquisições, com aprovação final pelo presidente.”

					ARQUIVO CENTRAL/UFPB: “Todo processo é avaliado pela chefia direta com o Arquivo Central, será designada uma comissão.

					NDIHR/UFPB: “Todo processo é avaliado pela chefia do Arquivo Cen-tral.”

				

			

		

		
			
			

		

		
			
				Quadro 3: Alinhamento das Respostas da Categorias 2 e Subcategorias
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					Formas de aquisição

				

				
					FCJA: “As formas mais comuns de aquisição são doações e produção interna.”

					IHGP: “As formas mais comuns de aquisição são doações e produção interna.”

					ARQUIVO CENTRAL/UFPB: “As formas mais comuns de aquisição são doações e produção interna.”

					NDIHR/UFPB: “As formas mais comuns de aquisição são doações e produção interna.”

				

				
					Equipe técnica

				

				
					FCJA: “Possui uma vasta gama de profissionais das áreas: arquivistas, historiadores, bibliotecários, e etc.”

					IHGP: “Arquivista, Historiador, Administrador e estagiários de arqui-vologia e biblioteconomia.”

					ARQUIVO CENTRAL/UFPB: “Arquivistas, Assistentes Administrati-vos.”

					NDIHR/UFPB: “Possui Arquivistas, Historiadores, Bibliotecária, Au-xiliares Administrativos, Geógrafa, Assistentes Administrativos, Jorna-lista.”

				

				Na subcategoria Responsabilidade da aprovação das aquisições, observamos os padrões que norteiam o processo de aquisição dos acervos, e quais trâmites de-vem ser realizados no processo de incorporação. Todas as instituições expressaram formas diferentes de como conduzem essas autorizações, a começar pela FCJA que possui equipes técnicas especializadas e que elencou quais pontos são analisados, incluindo os procedimentos técnicos e administrativos. O IHGP, o Arquivo Central/UFPB cria comissões para avaliarem os acervos, o NDIHR/UFPB é subordinado às diretrizes estabelecidas pelo Arquivo Central/UFPB. 

				Essas diferenças indicam distintos níveis de institucionalização nos processos decisórios relacionados à incorporação de acervos. Enquanto a presença de equipes técnicas especializadas ou comissões de avaliação, sugere uma tentativa de deixar o processo mais técnico e multidisciplinar, as decisões em instâncias coletivas, outras 

			

		

		
			
			

		

		
			
				Fonte: Dados da pesquisa (2025)
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				estruturas institucionais demonstram maior dependência de diretrizes administra-tivas ou de decisões centralizadas a uma pessoa em específico.

				Na subcategoria Formas de aquisição todas as instituições responderam que recebem acervos por meio de doações e que produzem documentos internamente. Outras formas como compra, permuta não são práticas comuns.

					Por fim, a subcategoria Equipe Técnica evidenciou a presença de uma diver-sidade de profissionais nas instituições analisadas, todas contando com ao menos um arquivista em seus quadros. Embora a presença desse profissional constitua um aspecto positivo, os dados indicam que sua atuação na construção e na operaciona-lização de políticas de aquisição ainda é limitada, considerando que a incorporação de acervos ocorre nessas instituições há bastante tempo. Assim, não se trata de atribuir exclusivamente aos profissionais técnicos a responsabilidade pela inexis-tência dessas políticas, mas de reconhecer que cabe às instituições criar condições estruturais e organizacionais para que esses agentes possam atuar de forma efetiva e participar dos processos decisórios.

				Essa realidade aponta para a necessidade urgente de fortalecimento das po-líticas de aquisição, capacitação de equipes técnicas e articulação em rede entre arquivos, centros de documentação e instituições de memória no estado da Paraíba.

				A seguir o quadro 04 apresenta o último bloco de categorias e subcategorias.
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					CATEGORIA 3 - RECURSOS E DESAFIOS INSTITUCIONAIS

				

				
					SUBCATEGORIAS

				

				
					RESPOSTAS DAS INSTITUIÇÕES

				

				
					Espaço Físico

				

				
					FCJA: “Os principais desafios enfrentados são a limitação de espaço fí-sico.”

					IHGP: “Os principais desafios enfrentados são a limitação de espaço físico e critérios de seleção pouco claros.”

					ARQUIVO CENTRAL/UFPB: “Os principais desafios enfrentados são a limitação de espaço físico, orçamento, pessoal e etc.”

					NDIHR/UFPB: “Desafios como pouco espaço físico e pessoal.”

				

				
					Recursos Financeiros

				

				
					FCJA: “Mais recursos”

					IHGP: “Falta orçamento.”

					ARQUIVO CENTRAL/UFPB: “Pouco recurso.”

					NDIHR/UFPB: “Falta recurso.”

				

				
					Parcerias e articula-ções externas

				

				
					FCJA: “Tanto ocorre por meio de assinatura de termo de cooperação interinstitucional, como termo de responsabilidade por determinado período.”

					IHGP: “Os sócios, ao produzirem novos livros, doam para o IHGP e para outros Institutos ou Associações similares. Quando há excesso de obras, parte delas é doada a bibliotecas e instituições correlatas.”

					ARQUIVO CENTRAL/UFPB: “Não Possui.”

					NDIHR/UFPB: “Não possui.”

				

				Ao analisarmos essas subcategorias de Espaço Físico e Recursos Financei-ros foram apontadas por todas as instituições, a falta de recursos e espaço para acondicionamento dos acervos e o número reduzido de pessoal. Dessa forma, a ausência de critérios mais definidos para orientar a aquisição de acervos, tende 

			

		

		
			
			

		

		
			
				Quadro 4: Alinhamento das Respostas da Categorias 3 e Subcategorias

			

		

		
			
			

		

		
			
				Fonte: Dados da pesquisa (2025)
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				a agravar tais limitações, uma vez que o ingresso de novos materiais ocorre sem necessariamente considerar as condições efetivas de custódia. Como consequência, o acúmulo documental pode ultrapassar a capacidade de tratamento e preservação, comprometendo o acesso e a própria difusão dos acervos.

				Ao caminharmos para a finalização dessa análise, a subcategoria Parcerias e articulações externas, explora esse lado das relações que a instituição possa obter diante dos seus recursos e trocas informacionais. Observamos que a FCJA formaliza suas parcerias por meio de termos de cooperação e responsabilidade com demais instituições. O IHGP, embora mantenha relações externas com outros Institutos Históricos através de seus sócios, não possui instrumentos reguladores dessas tro-cas. Já o Arquivo Central e o NDIHR/UFPB não apresentam qualquer forma de articulação institucionalizada com entidades parceiras.

				Nesse contexto, a presença ou ausência de parcerias institucionalizadas evi-dencia diferentes estratégias de atuação nas relações interinstitucionais. A formali-zação desses vínculos pode contribuir para ampliar a cooperação técnica, favorecer a troca de conhecimentos e viabilizar ações conjuntas de preservação e difusão dos acervos. Por outro lado, a inexistência de mecanismos de colaboração pode limitar o potencial de desenvolvimento de iniciativas coletivas, especialmente diante das restrições de recursos frequentemente enfrentadas por essas instituições de custódia.

				Essa ausência de articulação fragiliza as ações voltadas à instituição de uma governança arquivística responsável, especialmente quando se consideram as neces-sárias vinculações com políticas públicas capazes de viabilizar a implementação de políticas arquivísticas nas instituições, entre elas, a política de aquisição, conforme debatido ao longo deste artigo, situação que também se estende a outras instituições que custodiam arquivos pessoais.
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				6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

					

				A pesquisa aqui apresentada evidenciou a ausência de políticas de aquisição nas instituições da cidade de João Pessoa (PB) que recebem acervos arquivísticos, especialmente arquivos pessoais. Esse panorama configura uma situação sensível para a gestão desses conjuntos documentais, uma vez que a falta de diretrizes for-malizadas tende a produzir descontinuidade de práticas e a transferir para decisões circunstanciais a custódia de arquivos que deveriam estar amparados por critérios técnicos e jurídicos. Como consequência, os riscos de exclusão de acervos poten-cialmente relevantes podem ficar cada vez maiores.

				No entanto, foi possível identificar experiências que sinalizam caminhos promissores. A FCJA, por exemplo, apresenta uma política de aquisição em fase de construção, já orientada por critérios técnicos mais bem definidos. Esperamos que, a partir das reflexões suscitadas por esta pesquisa, e a partir do contato com os gestores das instituições, possam ter sido instigados a formalizar suas práticas e avançar na consolidação das políticas de aquisição e que prezam pela preservação e acesso dos arquivos pessoais.

				Compreender essa realidade evidencia a importância da atuação do profissio-nal arquivista, que ainda é fadada a contextos marcados por limitações de recursos financeiros, muitas vezes ausência de pessoal e de ações institucionais que limitam a formalização desses processos. Ademais, a inexistência de políticas sistematizadas expõe as instituições a práticas informais de incorporação de arquivos, o que pode comprometer a representatividade, a autenticidade e até mesmo, ferir o princípio da proveniência. A construção e a institucionalização de políticas de aquisição não apenas legitimam os processos de incorporação, mas também asseguram o forta-lecimento dos doadores na segurança para com seus arquivos.

				Por fim, esta pesquisa reforça que a adoção de políticas de aquisição não deve ser vista como uma formalidade burocrática, mas como um instrumento vital para 
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				garantir a diversidade e a memória preservadas pelas instituições. Esse movimento permitiu que essas instituições fossem provocadas diante deste contexto de for-malização de políticas, no que espera que esses caminhos sejam trilhados a seguir.
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